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APRESENTAÇÃO 

O presente estudo refere-se ao Trabalho de Curso, requisito parcial para a 

obtenção do título de Médica pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 

campus Passo Fundo – RS, desenvolvido pela acadêmica Thaís Anete Ferreira, sob 

orientação da Profª Drª Renata dos Santos Rabello Bernardo e coorientação da Profª 

Ma. Silvane Nenê Portela. O trabalho atendeu ao Regulamento de TC e às normas do 

Manual de Trabalhos Acadêmicos da UFFS, sendo composto por três produtos: 

projeto de pesquisa, relatório de pesquisa e artigo científico. 

O desenvolvimento do TC ocorreu ao longo de três semestres do curso de Medicina. 

A primeira etapa, correspondente ao projeto de pesquisa, foi realizada durante o 

Componente Curricular Trabalho de Curso I, no segundo semestre de 2024. A 

segunda etapa, referente ao relatório de pesquisa, foi desenvolvida ao longo do 

Trabalho de Curso II, no primeiro semestre de 2025. Por fim, a terceira etapa 

correspondeu ao Trabalho de Curso III, no segundo semestre de 2025, contemplando 

a elaboração do artigo científico a partir da análise dos dados coletados, com redação 

e discussão dos resultados obtidos. 

Este Trabalho de Curso trata-se de um estudo transversal, quantitativo, observacional, 

descritivo e analítico, desenvolvido a partir de dados secundários do projeto “Agravos, 

morbidade e assistência à saúde na Atenção Primária”, realizado no município de 

Marau, RS no ano de 2019.  



RESUMO 

Objetivo: Analisar a influência do índice de massa corporal elevado na prevalência de 

síndromes hipertensivas da gestação e diabetes mellitus gestacional em gestantes 

atendidas na Atenção Primária à Saúde de Marau, Rio Grande do Sul. 

Métodos: Estudo transversal realizado com dados secundários de gestantes 

atendidas em 2019 na rede municipal. O índice de massa corporal foi classificado em 

não elevado (baixo peso e eutrofia) e elevado (sobrepeso e obesidade). Os desfechos 

analisados foram a ocorrência de síndromes hipertensivas da gestação e diabetes 

mellitus gestacional, conforme prontuários. As relações estatísticas foram avaliadas 

pelo teste do qui-quadrado, com significância de 5%. 

Resultados: A idade média das gestantes foi de 27,5 anos, e 52,2% apresentaram 

índice de massa corporal elevado. A prevalência de síndromes hipertensivas da 

gestação foi de 12,5% e de diabetes mellitus gestacional, de 8,5%. Entre as gestantes 

com índice de massa corporal não elevado, 9,6% apresentaram síndromes 

hipertensivas da gestação e 4,3% diabetes mellitus gestacional; entre aquelas com 

índice de massa corporal elevado, as proporções foram de 16,6% para síndromes 

hipertensivas da gestação e 10,7% para diabetes mellitus gestacional. Não foi 

encontrada significância estatística entre índice de massa corporal elevado e 

síndromes hipertensivas da gestação (p=0,06) ou diabetes mellitus gestacional 

(p=0,08). 

Conclusão: Gestantes com índice de massa corporal elevado apresentaram maior 

frequência dos desfechos analisados, embora sem associação estatisticamente 

significativa. Os resultados reforçam a importância da vigilância nutricional e da 

qualificação do cuidado pré-natal na atenção primária, contribuindo para o 

aprimoramento das estratégias de saúde materna no contexto local. 

 

Palavras-chave: índice de massa corporal; síndromes hipertensivas da gestação; 

diabetes mellitus gestacional; atenção primária à saúde  



ABSTRACT 

Objective: To analyze the influence of elevated body mass index on the prevalence of 

hypertensive disorders of pregnancy and gestational diabetes mellitus in pregnant 

women cared for in Primary Health Care in Marau, Rio Grande do Sul, Brazil. 

Methods: Cross-sectional study conducted with secondary data from pregnant women 

attended in 2019 in the municipal health network. Body mass index was classified as 

non-elevated (underweight and normal weight) and elevated (overweight and obesity). 

The outcomes analyzed were the occurrence of hypertensive disorders of pregnancy 

and gestational diabetes mellitus, according to medical records. Statistical 

associations were evaluated using the chi-square test, with a significance level of 5%. 

Results: The mean age of the participants was 27.5 years, and 52.2% had an elevated 

body mass index. The prevalence of hypertensive disorders of pregnancy was 12.5% 

and gestational diabetes mellitus, 8.5%. Among women with non-elevated body mass 

index, 9.6% had hypertensive disorders of pregnancy and 4.3% had gestational 

diabetes mellitus; among those with elevated body mass index, the proportions were 

16.6% and 10.7%, respectively. No statistically significant association was found 

between elevated body mass index and hypertensive disorders of pregnancy (p=0.06) 

or gestational diabetes mellitus (p=0.08). 

Conclusion: Pregnant women with elevated body mass index had higher frequencies 

of the outcomes analyzed, although without statistically significant association. The 

results reinforce the importance of nutritional surveillance and qualified prenatal care 

in primary health care, contributing to the improvement of maternal health strategies in 

the local context. 

 

Keywords: body mass index; hypertensive disorders of pregnancy; gestational 

diabetes mellitus; primary health care.  
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1 INTRODUÇÃO 

O sobrepeso e a obesidade durante a gestação são condições cada vez mais 

prevalentes, representando um dos maiores desafios para a saúde pública global 

(ABESO, 2016). O Índice de Massa Corporal (IMC), medido durante o pré-natal, é uma 

ferramenta fundamental para avaliar o estado nutricional da gestante e identificar 

fatores de risco associados a uma série de complicações maternas e neonatais 

(ABESO, 2016; MELO, 2011; NOGUEIRA; CARREIRO, 2013). Um IMC gestacional 

elevado está diretamente relacionado ao aumento do risco de diabetes gestacional 

(DG) e doenças hipertensivas, ambos fatores de risco significativos para a morbidade 

e mortalidade tanto da gestante quanto do feto (COUTINHO et al., 2018; NOGUEIRA 

et al., 2020). Além disso, o cenário brasileiro reflete tendências internacionais, com 

aumento progressivo dos índices de sobrepeso e obesidade em mulheres em idade 

fértil, o que reforça a necessidade de vigilância contínua e intervenções precoces. A 

identificação precoce de gestantes com IMC elevado permite a implementação de 

estratégias de acompanhamento nutricional e metabólico, contribuindo para a 

prevenção de desfechos adversos e para a promoção de uma gestação mais segura. 

Estudos indicam que a obesidade durante a gestação está associada a um 

aumento significativo na incidência de diabetes gestacional, o que eleva as chances 

de gestantes desenvolverem síndrome metabólica e diabetes tipo 2 após o parto 

(COUTINHO et al., 2018). Essas condições não afetam somente a saúde da gestante, 

mas também têm implicações para o desenvolvimento infantil, estando relacionadas 

a um risco maior de obesidade infantil e problemas metabólicos na vida adulta 

(ABESO, 2016; NOGUEIRA; CARREIRO, 2013). É importante destacar que a 

exposição intrauterina ao ambiente hiperglicêmico e obesogênico pode promover 

alterações epigenéticas, predispondo a criança ao desenvolvimento de doenças 

crônicas ao longo da vida. Dessa forma, a intervenção na gestação representa uma 

janela de oportunidade para quebrar o ciclo intergeracional de obesidade e doenças 

metabólicas, com repercussões positivas para a saúde pública. 

Além disso, o IMC elevado durante a gestação está relacionado a um maior 

risco de desenvolvimento de doenças hipertensivas, como a pré-eclâmpsia, uma das 

principais causas de complicações graves durante a gravidez, levando a desfechos 

adversos para a gestante e o bebê (NOGUEIRA et al., 2020; KORKES et al., 2025; 

RAMOS et al., 2025; SHEN et al., 2017). A relação entre o estado nutricional, o 
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controle glicêmico e a pressão arterial é, portanto, crítica para a gestão adequada da 

saúde materna e perinatal (NOGUEIRA et al., 2020; KORKES et al., 2025; RAMOS et 

al., 2025; SHEN et al., 2017). Ressalta-se que a presença de doenças hipertensivas 

aumenta a necessidade de intervenções obstétricas, como cesarianas, e está 

associada a maior incidência de partos prematuros, restrição de crescimento 

intrauterino e mortalidade perinatal. Assim, o monitoramento rigoroso do IMC e dos 

parâmetros metabólicos durante o pré-natal é fundamental para a detecção precoce 

de riscos e o planejamento de cuidados individualizados. 

Diante da crescente prevalência de obesidade entre gestantes no Brasil, 

evidencia-se uma lacuna importante na literatura nacional quanto à análise do impacto 

do IMC no desenvolvimento de agravos como síndromes hipertensivas e diabetes 

gestacional no contexto da atenção primária (SISVAN, 2023; BRASIL, 2011). Estudar 

essa relação é essencial para qualificar a assistência pré-natal e contribuir com dados 

locais para a formulação de estratégias em saúde materna (BRASIL, 2011; BRASIL, 

2013). A produção de conhecimento científico sobre o tema pode subsidiar políticas 

públicas mais eficazes, direcionando recursos para capacitação de equipes de saúde, 

aquisição de insumos para monitoramento nutricional e implementação de protocolos 

de cuidado específicos para gestantes com sobrepeso e obesidade. Além disso, a 

integração entre os diversos níveis de atenção à saúde potencializa o 

acompanhamento longitudinal dessas mulheres, favorecendo intervenções 

preventivas e terapêuticas mais oportunas. 

O presente estudo, desenvolvido na cidade de Marau, RS, busca analisar a 

relação entre o IMC gestacional elevado e a prevalência de diabetes gestacional e 

síndromes hipertensivas da gestação em gestantes atendidas na atenção primária. A 

compreensão dessas relações é fundamental para o desenvolvimento de estratégias 

preventivas e intervenções eficazes que possam mitigar os riscos associados ao IMC 

elevado durante a gravidez, promovendo gestações mais saudáveis e reduzindo a 

carga de doenças crônicas associadas. Espera-se que os resultados deste estudo 

possam embasar ações voltadas à promoção da saúde materno-infantil no município 

e servir de referência para outros contextos similares, fortalecendo a vigilância 

epidemiológica e a tomada de decisões baseadas em evidências. Além disso, a 

sensibilização de profissionais e gestantes para a importância do controle do IMC 

pode contribuir para a adoção de hábitos de vida mais saudáveis, impactando 

positivamente os indicadores de saúde da população. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 PROJETO DE PESQUISA 

2.1.1 Tema 

Influência do índice de massa corporal (IMC) elevado durante a gestação na 

prevalência de diabetes gestacional e síndromes hipertensivas. 

2.1.2 Problemas 

Quais são as características demográficas, epidemiológicas e clínicas de 

gestantes atendidas na Atenção Primária em Marau, RS? 

Qual a proporção de gestantes com IMC elevado atendidas na Atenção 

Primária em Marau, RS? 

Qual a prevalência de síndromes hipertensivas da gestação e diabetes 

gestacional em gestantes atendidas na Atenção Primária em Marau, RS? 

Qual a relação entre o IMC elevado e a ocorrência de síndromes hipertensivas 

da gestação e diabetes gestacional, em gestantes atendidas na Atenção Primária em 

Marau, RS? 

2.1.3 Hipóteses 

As gestantes atendidas na Atenção Primária em Marau, RS, apresentarão faixa 

etária predominante entre 25 e 35 anos, serão majoritariamente brancas, naturais do 

município ou região próxima, e predominantemente cisgênero, com baixa prevalência 

de consumo de tabaco, álcool e outras drogas. 

Será observada uma proporção de 30-40% de gestantes com IMC elevado. 

A prevalência de síndromes hipertensivas da gestação (SHG) será de 10–15%, 

e de diabetes gestacional será de 5–10% entre as gestantes analisadas. 

Será observada uma relação estatisticamente significativa entre a ocorrência 

de síndromes hipertensivas da gestação (SHG) e diabetes mellitus gestacional com o 

IMC elevado.  
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2.1.4 Objetivos 

Geral 

Analisar a relação entre o Índice de Massa Corporal (IMC) durante a gestação 

e a prevalência de diabetes gestacional e síndromes hipertensivas da gestação em 

gestantes atendidas na atenção primária em Marau, RS. 

Específicos 

Descrever as características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas de 

gestantes atendidas na atenção primária em Marau, RS. 

Identificar a distribuição do IMC entre gestantes analisadas na amostra. 

Estimar a prevalência de síndromes hipertensivas da gestação e de diabetes 

gestacional em gestantes incluídas no estudo. 

2.1.5 Justificativa 

O sobrepeso e a obesidade durante a gestação são problemas de saúde 

pública crescentes, com impacto direto nos desfechos maternos e neonatais. O 

aumento do Índice de Massa Corporal (IMC) durante a gestação está associado a uma 

maior prevalência de complicações como síndromes hipertensivas e diabetes 

gestacional, que são fatores de risco significativos para a morbidade e mortalidade 

tanto de gestantes quanto do bebê (Coutinho et al., 2018; Nogueira et al., 2020). Essas 

complicações impactam diretamente a saúde gestacional e o desenvolvimento fetal, 

podendo acarretar consequências a longo prazo, como obesidade infantil e doenças 

metabólicas futuras. 

No Brasil, a prevalência de gestantes com sobrepeso ou obesidade tem 

mostrado uma tendência crescente, o que evidencia a necessidade de uma melhor 

compreensão dos fatores associados e das possíveis intervenções. Apesar dos 

esforços realizados na atenção primária para o controle do peso e das complicações 

gestacionais, ainda existem lacunas significativas na literatura sobre a eficácia dessas 

intervenções e sobre a relação entre o IMC durante a gestação e o uso de serviços 

de saúde, como hospitalizações e internações em UTI. 

Dessa forma, investigar a relação entre o IMC gestacional elevado e a 

prevalência de síndromes hipertensivas e diabetes gestacional em gestantes 

atendidas na atenção primária em Marau, RS, torna-se relevante para a formulação 

de estratégias de prevenção e manejo adequadas. A compreensão desse cenário é 
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essencial para aprimorar os cuidados pré-natais, reduzir a incidência de complicações 

e otimizar a utilização dos recursos de saúde. 

Além disso, este estudo pode contribuir para o desenvolvimento de políticas 

públicas de saúde voltadas para o acompanhamento nutricional e o controle do peso 

durante a gestação, promovendo gestações mais saudáveis e reduzindo a carga de 

doenças crônicas associadas ao IMC inadequado. Portanto, o presente trabalho 

pretende fornecer dados relevantes que possam embasar futuras intervenções e 

aprimorar a prática clínica no cuidado de gestantes na atenção primária. 

2.1.6 Referencial Teórico 

Obesidade e IMC Gestacional  

O Índice de Massa Corporal (IMC) gestacional elevado é um fator de risco 

significativo para diversas complicações obstétricas e neonatais. A obesidade, 

definida por um IMC ≥ 30 kg/m², é considerada um problema de saúde pública global, 

afetando pessoas em idade fértil e representando um desafio crescente para a saúde 

da pessoa gestante (SISVAN, 2023). No Brasil, a prevalência de obesidade em 

gestantes tem aumentado significativamente; em 2023, cerca de 25,35% das pessoas 

gestantes foram classificadas como obesas, e na Região Sul, essa prevalência foi 

ainda maior, atingindo 34,34% (SISVAN, 2023). 

O IMC elevado durante a gestação está associado a um risco aumentado de 

várias complicações, incluindo síndromes hipertensivas gestacionais, diabetes 

gestacional, parto prematuro, tromboembolismo venoso e complicações no parto, 

como a necessidade de cesariana (Nogueira et al., 2020). Além disso, a obesidade 

gestacional é fator de risco para resultados neonatais adversos, como macrossomia 

fetal, malformações congênitas e dificuldades respiratórias ao nascer (Coutinho et al., 

2018). A fisiopatologia subjacente a essas complicações envolve o excesso de tecido 

adiposo, que contribui para inflamação crônica de baixo grau e resistência à insulina, 

exacerbando condições como síndromes hipertensivas e diabetes (Nogueira et al., 

2020).  

Gestantes com obesidade apresentam maior risco de retenção de peso pós-

parto, o que pode perpetuar o ciclo de obesidade e suas complicações em gestações 

futuras (Coutinho et al., 2018). Dados indicam que a obesidade é um fator modificável, 

e intervenções precoces, como aconselhamento nutricional e prática de atividades 
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físicas, podem reduzir o risco dessas complicações, melhorando os desfechos 

maternos e perinatais. 

Índice de Massa Corporal (IMC) e Classificação 

O Índice de Massa Corporal (IMC) é amplamente utilizado na avaliação do 

estado nutricional, principalmente por sua simplicidade e aplicabilidade clínica 

(ABESO, 2016). O cálculo do IMC é feito dividindo-se o peso corporal do indivíduo em 

quilogramas pela sua altura em metros elevada ao quadrado, obtendo-se o valor em 

kg/m². Esse índice é considerado um bom indicador para estimar a adiposidade 

corporal, embora apresente limitações, pois não diferencia a massa magra da gordura 

corporal (ABESO, 2016). 

A classificação do IMC, estabelecida pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), é amplamente adotada na literatura e orienta a avaliação de risco para 

doenças crônicas associadas à obesidade. Os pontos de corte adotados são 

categorizados da seguinte forma: IMC abaixo de 18,5 kg/m² é classificado como baixo 

peso; entre 18,5 e 24,9 kg/m², é considerado eutrófico; de 25 a 29,9 kg/m², sobrepeso; 

de 30 a 34,9 kg/m², obesidade grau I; de 35 a 39,9 kg/m², obesidade grau II; e acima 

de 40 kg/m², obesidade grau III (ABESO, 2016). Esses pontos de corte foram definidos 

com base na associação entre o IMC e a mortalidade por doenças crônicas, 

demonstrando um aumento significativo do risco à medida que o índice se eleva. 

Na prática clínica, o uso do IMC é recomendado para a triagem inicial e 

acompanhamento do estado nutricional, com orientações de que a medida da 

circunferência abdominal também seja considerada, dado que a gordura visceral, 

quando elevada, está diretamente associada a riscos cardiometabólicos (ABESO, 

2016). Essa diretriz indica que o ponto de corte para excesso de peso em adultos deve 

ser ≥25 kg/m², enquanto a obesidade é definida por um IMC ≥30 kg/m², destacando a 

correlação com o aumento do risco cardiovascular e outras comorbidades. Além disso, 

para populações específicas, como indivíduos asiáticos, considera-se ponto de corte 

≥23 kg/m² para excesso de peso e ≥27,5 kg/m² para obesidade, ajustando a 

classificação de acordo com particularidades étnicas e suscetibilidade metabólica 

(ABESO, 2016). 

Ganho de Peso na Gestação 

O ganho de peso gestacional ideal é determinado com base no Índice de Massa 

Corporal (IMC) pré-gestacional da pessoa gestante, sendo uma ferramenta 

fundamental para avaliar o estado nutricional e acompanhar o desenvolvimento da 
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gestação (Melo, 2011). A classificação do ganho de peso segue as recomendações 

do Institute of Medicine (IOM), que propõem faixas de ganho específicas de acordo 

com o estado nutricional inicial da pessoa gestante. Assim, gestantes com baixo peso 

(IMC < 18,5 kg/m²) devem ganhar entre 12,5 e 18 kg durante a gestação; aquelas com 

peso adequado (IMC entre 18,5 e 24,9 kg/m²), de 11 a 16 kg; para gestantes com 

sobrepeso (IMC entre 25 e 29,9 kg/m²), a faixa recomendada é de 7 a 11,5 kg; e para 

obesas (IMC ≥ 30 kg/m²), entre 5 a 9 kg (Melo, 2011). 

O acompanhamento do ganho de peso ao longo da gestação é essencial para 

garantir o desenvolvimento saudável da gravidez e a proteção tanto da pessoa 

gestante quanto do feto. Para um diagnóstico nutricional mais preciso, uma tabela de 

IMC em função da idade gestacional, como a desenvolvida por Atalah et al. (1997), 

possibilita acompanhar a evolução ponderal com pontos de corte específicos. Essa 

tabela classifica o estado nutricional em baixo peso, peso adequado, sobrepeso ou 

obesidade, conforme a semana gestacional. Essa abordagem permite identificar 

precocemente desvios no ganho ponderal ideal, viabilizando intervenções preventivas 

ou corretivas quando necessário (Anexo A). 

Complementando a análise, um gráfico de monitoramento da evolução 

ponderal durante a gestação auxilia na visualização da progressão do ganho de peso 

em relação aos parâmetros recomendados, facilitando o acompanhamento e a 

comparação contínua com os padrões esperados para cada fase da gestação (Anexo 

B). 

Diabetes Gestacional 

O diabetes gestacional (DG) caracteriza-se por uma intolerância à glicose de 

qualquer gravidade, detectada pela primeira vez durante a gestação, 

independentemente da necessidade de tratamento com insulina ou dieta (BRASPEN, 

2018). A incidência de DG é maior em pessoas gestantes com sobrepeso ou 

obesidade, especialmente naquelas que já apresentavam IMC elevado antes ou 

durante a gestação. Essa condição representa uma preocupação significativa de 

saúde pública devido ao impacto tanto para a pessoa gestante quanto para o feto. 

Gestantes com DG têm maior risco de desenvolver complicações, como síndromes 

hipertensivas da gestação (SHG), pré-eclâmpsia e parto prematuro (Coutinho et al., 

2018). 

Do ponto de vista fetal, o DG está associado a um aumento no risco de 

macrossomia (peso ao nascer acima de 4.000 g), além de hipoglicemia neonatal, 
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hiperbilirrubinemia e distocia de ombro (BRASPEN, 2018). A exposição intrauterina à 

hiperglicemia também pode influenciar o desenvolvimento de obesidade e diabetes 

tipo 2 na prole a longo prazo (Coutinho et al., 2018). 

O manejo do DG é essencial para minimizar esses riscos e inclui intervenções 

dietéticas, monitoramento glicêmico regular e, quando necessário, uso de insulina ou 

outros hipoglicemiantes (BRASPEN, 2018). Estudos indicam que o controle glicêmico 

rigoroso pode reduzir significativamente o risco de complicações associadas ao DG. 

Além disso, evidências apontam que intervenções preventivas — como modificações 

no estilo de vida antes e durante a gestação — podem reduzir a incidência de DG e 

melhorar os desfechos de saúde materno-fetais (Nogueira et al., 2020). 

Síndromes Hipertensivas Gestacionais (SHG) 

As síndromes hipertensivas da gestação (SHG) configuram um espectro de 

patologias caracterizado por elevação da pressão arterial a partir de 20 semanas de 

gestação, constituindo a principal causa de morbidade materna no Brasil e 

responsável por elevada taxa de prematuridade iatrogênica. Segundo a Rede 

Brasileira de Estudos sobre Hipertensão na Gravidez (RBEHG, 2025), as SHG 

englobam a hipertensão arterial crônica (hipertensão prévia ou diagnosticada antes 

de 20 semanas), a hipertensão gestacional (elevação pressórica após 20 semanas 

sem proteinúria), a pré-eclâmpsia (associada à proteinúria ≥300 mg/24h ou disfunção 

de órgãos-alvo), a pré-eclâmpsia sobreposta à hipertensão crônica (caracterizada por 

agravamento do quadro pressórico e surgimento de proteinúria ou disfunção orgânica 

após 20 semanas), a eclâmpsia (convulsões generalizadas não atribuídas a outras 

causas em gestante com pré-eclâmpsia), e a síndrome de HELLP, descrita pela tríade 

de hemólise microangiopática, elevação de enzimas hepáticas e trombocitopenia 

(<100.000/mm³). 

As SHG atingem cerca de 7 a 10% das gestações no Brasil, sendo a pré-

eclâmpsia isoladamente responsável por aproximadamente 5% dos casos (BRASIL, 

2022). O impacto sobre a morbimortalidade perinatal inclui prematuridade, restrição 

de crescimento intrauterino, descolamento prematuro de placenta, sofrimento fetal 

agudo, e mortalidade fetal, além de alto risco de complicações maternas, como 

síndrome de insuficiência hepática aguda, insuficiência renal aguda, edema agudo de 

pulmão, acidente vascular cerebral e coagulação intravascular disseminada. 

O protocolo clínico atualizado da RBEHG (2025) padroniza a monitorização 

pressórica rigorosa no pré-natal, associada a avaliação laboratorial seriada de função 
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renal (creatinina, proteinúria), função hepática (transaminases, DHL, bilirrubinas) e 

perfil hematológico (hemograma, plaquetas), ressaltando a estratificação precoce do 

risco cardiovascular pré-gestacional, incluindo obesidade, diabetes e síndrome 

metabólica. Tais fatores potencializam o estresse oxidativo e a disfunção endotelial, 

principais mecanismos fisiopatológicos envolvidos na pré-eclâmpsia e suas formas 

graves. 

As diretrizes atuais da Rede Brasileira de Estudos sobre Hipertensão na 

Gravidez (RBEHG, 2025) enfatizam que as diferentes formas de apresentação das 

síndromes hipertensivas compartilham mecanismos fisiopatológicos comuns, 

baseados na disfunção endotelial, na inflamação sistêmica e na alteração da perfusão 

uteroplacentária, que culminam na ativação de vias pró-trombóticas e no aumento da 

resistência vascular periférica. Esses mecanismos explicam não apenas as 

manifestações clínicas da hipertensão gestacional, mas também a evolução para 

quadros graves, como pré-eclâmpsia, eclâmpsia e síndrome de HELLP. Assim, o 

conhecimento aprofundado dessas alterações hemodinâmicas e bioquímicas é 

essencial para o acompanhamento clínico adequado, permitindo intervenções 

oportunas e reduzindo as complicações materno-fetais associadas às SHG. 

Intervenções Nutricionais e Controle do IMC na Gestação 

A intervenção nutricional e o controle do peso são componentes fundamentais 

na gestão da saúde gestacional, especialmente em pessoas com IMC elevado. A 

manutenção de um ganho de peso saudável durante a gestação é essencial para 

minimizar o risco de complicações como as síndromes hipertensivas da gestação e o 

diabetes gestacional (Nogueira et al., 2020). Recomenda-se uma abordagem 

multidisciplinar, envolvendo profissionais de saúde como nutricionistas e médicos 

obstetras, para fornecer orientações dietéticas individualizadas e promover a adesão 

a práticas adequadas de atividade física, respeitando as particularidades de cada 

gestação. 

Diversos estudos demonstram que intervenções nutricionais, incluindo o 

incentivo a uma dieta equilibrada e a restrição calórica quando indicado, podem 

reduzir o risco de desenvolvimento de complicações associadas ao IMC elevado 

(Coutinho et al., 2018). A prática de atividades físicas moderadas, como caminhadas 

regulares, também é fortemente recomendada como parte de uma abordagem 

integrada para manter o ganho de peso dentro dos limites saudáveis e favorecer o 

bem-estar geral da pessoa gestante. 
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Essas intervenções não apenas melhoram os desfechos maternos e neonatais, 

mas também podem reduzir a necessidade de procedimentos médicos mais 

complexos e otimizar a utilização de recursos de saúde, contribuindo para uma gestão 

mais eficaz e sustentável do cuidado pré-natal (Nogueira et al., 2020). 

Uso de Serviços de Saúde por Gestantes com IMC Elevado 

Gestantes com IMC elevado tendem a utilizar os serviços de saúde com maior 

frequência, incluindo consultas de emergência, hospitalizações e internações em 

unidades de terapia intensiva (UTI) (Nogueira et al., 2020). Essa maior demanda por 

recursos assistenciais reflete a alta prevalência de complicações associadas ao IMC 

elevado, como hipertensão gestacional, pré-eclâmpsia e diabetes gestacional, que 

requerem acompanhamento mais intensivo e especializado. 

Além disso, essas pessoas gestantes frequentemente necessitam de exames 

complementares adicionais, avaliações nutricionais e acompanhamento 

multiprofissional, o que implica maior sobrecarga para a rede de atenção primária e 

secundária. O aumento das demandas também pode gerar impacto nos custos 

indiretos, incluindo absenteísmo no trabalho, maior procura por atestados e aumento 

da licença-maternidade prolongada, o que interfere na produtividade e gera impacto 

socioeconômico. 

Cabe destacar que a obesidade gestacional ainda sofre forte estigma social, o 

que pode representar uma barreira para o acesso e a adesão ao pré-natal de 

qualidade. Gestantes com IMC elevado podem relatar discriminação, constrangimento 

e falta de acolhimento adequado por parte de profissionais de saúde, fatores que 

desestimulam o seguimento das consultas e atrasam o diagnóstico precoce de 

possíveis complicações. 

Dessa forma, compreender essa relação entre IMC elevado e a maior utilização 

dos serviços de saúde é essencial para o planejamento estratégico e a alocação de 

recursos na atenção primária, garantindo cuidado individualizado e humanizado. Além 

disso, a adoção de estratégias preventivas, como o rastreio precoce, o manejo 

multiprofissional e a promoção de políticas públicas direcionadas à saúde gestacional, 

podem reduzir custos a médio e longo prazo, melhorando os desfechos gestacionais 

e a qualidade da assistência prestada. 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) 

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), criada 

em 2004 pelo Ministério da Saúde, foi desenvolvida para assegurar o direito à saúde 
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integral das mulheres — e, por extensão, pessoas que gestam e se reconhecem no 

cuidado ginecológico — em conformidade com os princípios do Sistema Único de 

Saúde (SUS): universalidade, integralidade e equidade (BRASIL, 2015). Essa política 

surge como resposta às demandas históricas dos movimentos sociais e feministas, 

incorporando um enfoque de gênero e considerando as múltiplas dimensões da vida 

das mulheres, incluindo aspectos sociais, econômicos, culturais, raciais e de 

orientação sexual (BRASIL, 2015). 

Os objetivos da PNAISM incluem a promoção da melhoria das condições de 

vida e saúde das mulheres brasileiras, a redução da morbidade e mortalidade feminina 

por causas evitáveis e a garantia do acesso a serviços de saúde de qualidade. Entre 

os objetivos específicos, destacam-se a qualificação da atenção clínica ginecológica, 

a ampliação do acesso ao planejamento reprodutivo, a promoção da saúde sexual, a 

prevenção e o controle de doenças como o câncer de mama e de colo do útero, além 

da promoção de uma assistência humanizada e qualificada ao parto e puerpério 

(BRASIL, 2015). 

Além disso, a PNAISM aborda a importância de ações voltadas para a saúde 

mental das mulheres, a atenção às mulheres em situação de violência e o atendimento 

às necessidades específicas de saúde das mulheres negras, indígenas, quilombolas, 

lésbicas, bissexuais, transexuais e mulheres em situação de prisão, entre outros 

grupos (BRASIL, 2015). Essas diretrizes são fundamentais para garantir que o SUS 

responda de forma adequada e equitativa às necessidades diversificadas das 

mulheres brasileiras, promovendo a inclusão social e a justiça de gênero no acesso 

aos serviços de saúde. 

A política enfatiza a importância da participação ativa das mulheres no controle 

social e na definição das políticas públicas de saúde, além de destacar a necessidade 

de parcerias intersetoriais e da coordenação de esforços entre diferentes níveis de 

governo e setores da sociedade para a implementação eficaz das ações previstas 

(BRASIL, 2015). Dessa forma, a PNAISM busca assegurar que as políticas públicas 

de saúde sejam adaptadas às realidades locais e respondam efetivamente às 

necessidades das mulheres em diferentes contextos  

Ainda que a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher não 

contemple explicitamente pessoas transmasculinas e não binárias gestantes, 

experiências recentes como o Programa Transgesta, desenvolvido pela Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), vêm estruturando protocolos de 
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acolhimento e assistência multiprofissional direcionados a essa população, buscando 

garantir acesso equitativo, respeito à identidade de gênero e qualidade no pré-natal. 

Esses dispositivos emergentes, aliados a materiais adaptados como a Caderneta 

Transgesta, refletem uma tendência de expansão da política pública de saúde 

materna para públicos historicamente invisibilizados, ainda que de forma pontual e 

experimental (EBSERH, 2024). Além disso, iniciativas mais amplas de humanização 

do atendimento à população LGBTQIA+ nos serviços da rede federal de hospitais 

universitários vêm sendo destacadas oficialmente, reforçando a importância de uma 

assistência inclusiva e não discriminatória (Brasil, 2024). 

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) 

O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) constitui um marco 

importante na promoção da saúde das mulheres no Brasil. Construído a partir de 

conferências nacionais com ampla participação social, o PNPM visa promover a 

igualdade de gênero e melhorar as condições de vida das mulheres em todas as suas 

dimensões (BRASIL, 2015). O plano reafirma o compromisso do governo brasileiro 

com a garantia de direitos, o combate a todas as formas de discriminação e a 

promoção da equidade de gênero em diversos setores. 

No campo da saúde, o PNPM reforça a implementação da PNAISM, priorizando 

o acesso qualificado das mulheres aos serviços de saúde e à atenção integral. Entre 

suas diretrizes, destacam-se a promoção de direitos sexuais e reprodutivos, o 

enfrentamento de todas as formas de violência de gênero, além da atenção especial 

a grupos historicamente vulnerabilizados, como mulheres negras, indígenas, lésbicas, 

bissexuais, transexuais, idosas e pessoas com deficiência (BRASIL, 2015). 

Adicionalmente, o PNPM valoriza a transversalidade das políticas públicas, 

incentivando a articulação intersetorial e a participação ativa das mulheres nos 

processos decisórios, assegurando a eficácia e a adequação das ações propostas à 

realidade brasileira. 

Com a incorporação da PNAISM, o plano fortalece uma política de saúde 

ampla, inclusiva e sensível às necessidades específicas das mulheres, promovendo 

gestações mais saudáveis, reduzindo a ocorrência de doenças crônicas e otimizando 

o uso de recursos do sistema de saúde. A implementação efetiva dessas diretrizes 

tem potencial para transformar o cenário da saúde feminina no Brasil, impulsionando 

a equidade e a justiça social (BRASIL, 2015). 
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2.1.7 Metodologia 

2.1.7.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo transversal, quantitativo, observacional, de natureza 

descritiva e analítica, desenvolvido a partir de dados secundários oriundos de um 

projeto maior. 

2.1.7.2 Local e Período de Realização 

O presente estudo será realizado entre março e dezembro de 2025 em Passo 

Fundo, RS. 

2.1.7.3 População e Amostra 

Este estudo é um recorte do projeto de pesquisa intitulado “Agravos, morbidade 

e assistência à saúde na Atenção Primária”. A população será composta por pessoas 

gestantes atendidas na Atenção Primária à Saúde do município de Marau, RS, no ano 

de 2019. A amostra incluirá gestantes cujos dados foram registrados no banco de 

dados do projeto originário, com foco em informações relacionadas ao IMC, às 

síndromes hipertensivas da gestação (SHG) e ao diabetes gestacional. 

A seleção da amostra será feita entre gestantes que tiveram ao menos uma 

consulta pré-natal no período, utilizando dados disponíveis nos prontuários. O 

tamanho amostral estimado será de aproximadamente 385 participantes, conforme as 

informações disponíveis no banco de dados do projeto mencionado. 

Pessoas gestantes que vieram a óbito no período não serão incluídas na 

análise, pois seus prontuários ficam indisponíveis para coleta. 

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e Coleta de Dados 

Os dados deste estudo foram extraídos de fichas de acompanhamento e 

registros médicos obtidos no âmbito do Projeto “Agravos, morbidade e assistência à 

saúde na Atenção Primária”. A coleta seguiu os instrumentos elaborados pela equipe 

do projeto (Anexo C), e foi realizada por acadêmicos do curso de Medicina da 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Campus Passo Fundo, RS. 
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Para esta pesquisa, foi realizada a consolidação de variáveis provenientes de 

diferentes campos do banco de dados original, a fim de unificar informações repetidas 

e minimizar perdas de dados, garantindo maior consistência e qualidade da base 

utilizada para análise. 

A variável independente será o Índice de Massa Corporal (IMC) das pessoas 

gestantes, calculado a partir do peso e altura disponíveis em qualquer uma das 

consultas de pré-natal, priorizando o registro mais completo e coerente, utilizando a 

fórmula tradicional (kg/m²) e classificado conforme a tabela de Atalah et al. (1997), 

constante no Anexo A, levando em conta a idade gestacional no momento da 

avaliação. Para fins de análise, as pessoas gestantes serão agrupadas em duas 

categorias: IMC não elevado (baixo peso e eutrofia) e IMC elevado (sobrepeso e 

obesidade).  

Serão consideradas também variáveis sociodemográficas e de saúde para 

caracterização da amostra, incluindo idade, escolaridade, cor da pele, paridade, 

número de consultas de pré-natal realizadas e hábitos de saúde, como o consumo de 

tabaco, álcool e outras drogas. 

As variáveis dependentes deste estudo serão a ocorrência de diagnóstico de 

síndromes hipertensivas da gestação (SHG), incluindo hipertensão crônica, 

hipertensão gestacional, pré-eclâmpsia, eclâmpsia e síndrome de HELLP, bem como 

a ocorrência de diabetes mellitus gestacional (DMG), conforme registrado nos 

prontuários analisados. 

2.1.7.5 Processamento, Controle de Qualidade e Análise de Dados 

Os dados serão organizados e analisados pela autora deste trabalho no IBM 

SPSS Statistics 31.0 (IBM Corp.), licença acadêmica válida no período do estudo (ID: 

Order 469679), em conjunto com Microsoft Excel e Word (Microsoft 365 – assinatura 

institucional), para elaboração de tabelas, gráficos e documentos de apoio. O 

processo de consolidação e limpeza do banco de dados incluiu a criação de variáveis 

compostas, de forma a unificar registros dispersos e reduzir perdas de informação, 

melhorando a consistência da base de análise. 

A análise estatística abrangerá estatísticas descritivas para caracterização da 

amostra, com apresentação de frequências absolutas e relativas para variáveis 
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categóricas, bem como medidas de tendência central (médias) e dispersão (desvio-

padrão) para variáveis contínuas. 

Para o cálculo da prevalência de síndromes hipertensivas da gestação (SHG) 

e diabetes mellitus gestacional (DMG), será considerado no numerador o número de 

casos registrados de cada agravo, e no denominador, o total de pessoas gestantes 

incluídas no estudo. 

Para estimar a proporção de participantes com IMC elevado, será utilizado 

como numerador o número de pessoas gestantes classificadas com sobrepeso ou 

obesidade, e como denominador, o total da amostra. 

Para investigar a associação entre as variáveis categóricas, será aplicado o 

teste qui-quadrado, com o objetivo de verificar a existência de relações 

estatisticamente significativas entre o IMC elevado e a ocorrência de SHG e DMG. O 

nível de significância adotado será de 5% (p < 0,05). 

2.1.7.6 Aspectos Éticos 

O presente estudo integra-se ao projeto de pesquisa intitulado “Agravos, 

morbidade e assistência à saúde na Atenção Primária”, o qual atende integralmente 

aos princípios éticos estabelecidos pela Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde (CNS), que regulamenta pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil. 

O projeto foi previamente aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), sob o parecer nº 

4.769.903 (Anexo D), assegurando o sigilo e a confidencialidade das informações 

coletadas. 

Os resultados deste estudo poderão contribuir, sobretudo no âmbito local, para 

a melhor compreensão dos fatores de risco associados ao IMC elevado durante a 

gestação e seu impacto na prevalência de síndromes hipertensivas gestacionais 

(SHG) e diabetes gestacional. A partir desses achados, espera-se subsidiar ações e 

estratégias de prevenção e acompanhamento no pré-natal na atenção primária à 

saúde, visando promover gestações mais saudáveis e reduzir a morbidade materna e 

fetal relacionada a essas condições. 
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2.1.8 Recursos 

ITEM CUSTO (R$) 

Notebook 2.900,00 

IBM SPSS Statistics Grad Pack 185,35 (semestral) 

Acesso à internet 159,00 (mensal) 

Energia elétrica 300,00 (mensal) 

Valor total (R$) 3.544,35 

Fonte: Própria, 2024 
 

Os custos necessários para a execução do presente estudo serão arcados 

integralmente pela pesquisadora responsável e não envolvem solicitação de recursos 

externos. 

2.1.9 Cronograma 

Revisão bibliográfica: 01/03/2025 a 10/12/2025.  

Processamento e análise de dados: 01/04/2025 a 31/07/2025.  

Redação e divulgação dos resultados: 01/08/2025 a 10/12/2025.  
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ANEXO A 

Diagnóstico nutricional da gestante conforme o índice de massa corporal (IMC) 

e a idade gestacional. 

 

Fonte: Atalah et al. Revista Médica de Chile, 1997.  
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ANEXO B 

Gráfico para monitoramento da evolução ponderal em gestantes. 

 

Fonte: Atalah et al. Revista Médica de Chile, 1997. In: Fagundes AA, et al. Ministério da Saúde, 2004 
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ANEXO C 

Ficha de coleta de dados 
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ANEXO D 

Parecer do Comitê de Ética 
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA 

O presente relatório de pesquisa integra a segunda etapa do Trabalho de Curso 

(TC), requisito parcial para obtenção do título de Médica pela Universidade Federal 

da Fronteira Sul (UFFS), e tem como finalidade apresentar o progresso alcançado na 

execução do estudo intitulado “Influência do Índice de Massa Corporal Elevado 

Durante a Gestação na Prevalência de Diabetes Gestacional e Síndromes 

Hipertensivas”. 

O projeto foi desenvolvido pela discente Thaís Anete Ferreira, sob orientação 

da Profª Drª Renata dos Santos Rabello Bernardo e coorientação da Profª Ma. Silvane 

Nenê Portela, vinculado ao projeto guarda-chuva “Agravos, morbidade e assistência 

à saúde na atenção primária”, previamente aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da UFFS (parecer nº 4.769.903). 

O estudo consistiu em uma investigação observacional, transversal, 

quantitativa, descritiva e analítica, com o objetivo de avaliar a associação entre o 

índice de massa corporal aferido durante as consultas de pré-natal e a ocorrência de 

diabetes gestacional e síndromes hipertensivas gestacionais, condições de impacto 

relevante sobre a saúde materno-infantil. Para tanto, utilizou-se uma base secundária 

proveniente dos registros do pré-natal de gestantes acompanhadas na Atenção 

Primária à Saúde de Marau/RS, referentes ao ano de 2019, abrangendo 364 registros 

válidos. 

As principais etapas do trabalho já foram concluídas, incluindo a organização e 

padronização da base de dados, a compilação e consolidação de variáveis dispersas, 

a criação de variáveis derivadas e compostas para permitir uma análise mais robusta 

dos desfechos, a exclusão de variáveis não preenchidas (como o estado civil das 

gestantes), além da limpeza, filtragem e categorização das informações conforme os 

objetivos do estudo. Também foram construídas as tabelas de resultados e realizadas 

as análises descritiva e bivariada. Durante o processo, houve migração do 

processamento de dados do PSPP para o SPSS, visando maior estabilidade e 

amplitude de recursos. Por fim, o artigo científico foi redigido e estruturado conforme 

as diretrizes da Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia (RBGO), já com 

diagramação e ajustes finais para futura submissão. 

Na etapa de análise estatística, foram utilizadas medidas de frequência 

absoluta e relativa para variáveis categóricas, e medidas de tendência central e 
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dispersão para variáveis numéricas. As análises bivariadas empregaram o teste do 

qui-quadrado (p<0,05), com agrupamento do índice de massa corporal segundo a 

classificação de Atalah et al., 1997. 

Entre as limitações encontradas, destacam-se a incompletude de alguns 

campos no banco de dados original, a impossibilidade de controle de fatores 

adicionais que poderiam influenciar os desfechos (como critérios clínicos específicos 

para diagnóstico das condições estudadas), e a restrição inerente ao uso de dados 

secundários. 

Apesar desses desafios, a base de dados apresentou volume e qualidade 

satisfatórios, permitindo análises consistentes e alinhadas aos objetivos do estudo. 

Os resultados alcançados, já detalhados no artigo científico, contribuem para a 

compreensão do perfil das gestantes acompanhadas na atenção primária e reforçam 

a importância da vigilância nutricional e do acompanhamento qualificado no pré-natal. 

Com a conclusão das etapas previstas, espera-se que os resultados subsidiem 

o aprimoramento das estratégias de prevenção, diagnóstico e acompanhamento de 

gestantes com índice de massa corporal elevado na Atenção Primária, promovendo o 

cuidado materno-infantil no município de Marau/RS. O artigo científico resultante 

encontra-se pronto, estruturado segundo as normas editoriais da RBGO 

(https://journalrbgo.org), para futura submissão e divulgação dos achados.  

https://journalrbgo.org/
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RESUMO 

Objetivo: Analisar a influência do índice de massa corporal elevado na prevalência de 

síndromes hipertensivas da gestação e diabetes mellitus gestacional em gestantes 

atendidas na Atenção Primária à Saúde de Marau, Rio Grande do Sul. 

Métodos: Estudo transversal realizado com dados secundários de 364 gestantes 

atendidas em 2019 na rede municipal. O índice de massa corporal foi classificado em 

não elevado (baixo peso e eutrofia) e elevado (sobrepeso e obesidade). Os desfechos 

analisados foram a ocorrência de síndromes hipertensivas da gestação e diabetes 

mellitus gestacional, conforme prontuários. As relações estatísticas foram avaliadas 

pelo teste do qui-quadrado, com significância de 5%. 

Resultados: A idade média das gestantes foi de 27,5 anos, e 52,2% apresentaram 

índice de massa corporal elevado. A prevalência de síndromes hipertensivas da 

gestação foi de 12,5% e de diabetes mellitus gestacional, de 8,5%. Entre as gestantes 

com índice de massa corporal não elevado, 9,6% apresentaram síndromes 

hipertensivas da gestação e 4,3% diabetes mellitus gestacional; entre aquelas com 

índice de massa corporal elevado, as proporções foram de 16,6% para síndromes 

hipertensivas da gestação e 10,7% para diabetes mellitus gestacional. Não foi 

encontrada significância estatística entre índice de massa corporal elevado e 
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síndromes hipertensivas da gestação (p=0,06) ou diabetes mellitus gestacional 

(p=0,08). 

Conclusão: Gestantes com índice de massa corporal elevado apresentaram maior 

frequência dos desfechos analisados, embora sem associação estatisticamente 

significativa. Os resultados reforçam a importância da vigilância nutricional e da 

qualificação do cuidado pré-natal na atenção primária, contribuindo para o 

aprimoramento das estratégias de saúde materno infantil no contexto local. 

 

Palavras-chave: índice de massa corporal; síndromes hipertensivas da gestação; 

diabetes mellitus gestacional; atenção primária à saúde. 

 

ABSTRACT  

Objective: To analyze the influence of elevated body mass index on the prevalence of 

hypertensive disorders of pregnancy and gestational diabetes mellitus in pregnant 

women cared for in Primary Health Care in Marau, Rio Grande do Sul, Brazil. 

Methods: Cross-sectional study conducted with secondary data from 364 pregnant 

women attended in 2019 in the municipal health network. Body mass index was 

classified as non-elevated (underweight and normal weight) and elevated (overweight 

and obesity). The outcomes analyzed were the occurrence of hypertensive disorders 

of pregnancy and gestational diabetes mellitus, according to medical records. 

Statistical associations were evaluated using the chi-square test, with a significance 

level of 5%. 

Results: The mean age of the participants was 27.5 years, and 52.2% had an elevated 

body mass index. The prevalence of hypertensive disorders of pregnancy was 12.5% 

and gestational diabetes mellitus, 8.5%. Among women with non-elevated body mass 

index, 9.6% had hypertensive disorders of pregnancy and 4.3% had gestational 

diabetes mellitus; among those with elevated body mass index, the proportions were 

16.6% and 10.7%, respectively. No statistically significant association was found 

between elevated body mass index and hypertensive disorders of pregnancy (p=0.06) 

or gestational diabetes mellitus (p=0.08). 

Conclusion: Pregnant women with elevated body mass index had higher frequencies 

of the outcomes analyzed, although without statistically significant association. The 
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results reinforce the importance of nutritional surveillance and qualified prenatal care 

in primary health care, contributing to the improvement of maternal health strategies in 

the local context. 

 

Keywords: body mass index; hypertensive disorders of pregnancy; gestational 

diabetes mellitus; primary health care.  
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INTRODUÇÃO 

O sobrepeso e a obesidade durante a gestação constituem condições cada vez 

mais prevalentes globalmente, reconhecidas como importantes desafios para a saúde 

pública devido ao impacto na morbimortalidade materna e fetal. No Brasil, as 

síndromes hipertensivas da gestação respondem por até 37% das mortes maternas 

diretas, com a pré-eclâmpsia figurando como principal causa de óbito materno, 

responsável por cerca de 25% dos casos registrados. A síndrome HELLP, presente 

em até 20% das gestantes com pré-eclâmpsia, contribui de modo significativo para a 

morbimortalidade materna e fetal. Diversos estudos nacionais e internacionais 

demonstram que o excesso de peso na gravidez está associado a maior risco de 

complicações, destacando-se as síndromes hipertensivas da gestação e o diabetes 

mellitus gestacional, ambos fortemente relacionados a desfechos adversos, como 

prematuridade, restrição de crescimento fetal, morbidade materna e neonatal, além 

de aumento do uso de recursos em saúde(1–4). 

Diretrizes nacionais recentes(5,6) reforçam que as síndromes hipertensivas da 

gestação, incluindo pré-eclâmpsia e síndrome HELLP, permanecem como causas 

relevantes de mortalidade materna no Brasil, e enfatizam a importância do 

rastreamento de fatores de risco modificáveis, como o excesso de peso, para a 

prevenção e manejo dessas condições(7–9). Estudos observacionais realizados em 

diferentes regiões do país confirmam a associação entre estado nutricional 

inadequado, sobretudo obesidade, e maior risco de desenvolvimento de Diabetes 

Mellitus Gestacional e doenças hipertensivas na gestação(10). A literatura 

internacional também aponta que obesidade materna é um dos principais 

determinantes para o surgimento desses agravos, embora haja diferenças de 

magnitude e desfecho conforme o perfil populacional analisado.(3) 

Apesar da crescente atenção ao tema, persistem lacunas importantes quanto 

à caracterização desse cenário em contextos locais, especialmente na Atenção 

Primária à Saúde brasileira e na região Sul do país. O acompanhamento nutricional 

adequado e a vigilância dos fatores de risco durante o pré-natal são essenciais para 

identificar gestantes em maior vulnerabilidade e implementar estratégias de 

prevenção e manejo precoce dessas condições(6). Entretanto, a literatura nacional 

ainda carece de estudos que avaliem a magnitude do problema e suas associações 

em diferentes realidades assistenciais. 
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Desta forma, o presente estudo foi desenvolvido para analisar a relação entre 

índice de massa corporal elevado durante a gestação e a prevalência de síndromes 

hipertensivas da gestação e de diabetes mellitus gestacional em gestantes atendidas 

na Atenção Primária à Saúde do município de Marau, Rio Grande do Sul, descrevendo 

as características sociodemográficas, epidemiológicas e clínicas da amostra 

analisada, e estimando a distribuição do índice de massa corporal e a prevalência dos 

desfechos estudados, visando contribuir com o aprimoramento das ações de cuidado 

pré-natal e o fortalecimento das políticas de saúde materno infantil no contexto local. 
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METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo transversal realizado com dados secundários de 

gestantes atendidas em 2019 na atenção primária da cidade de Marau – Rio Grande 

do Sul. A extração dos dados foi realizada por estudantes de medicina da 

Universidade Federal da Fronteira Sul, a partir de fichas e prontuários, utilizando 

instrumentos padronizados para garantir a uniformidade e consistência das 

informações. Foram incluídas na amostra gestantes que tiveram ao menos uma 

consulta pré-natal no período, e foram excluídas da amostra as pessoas gestantes 

que vieram a óbito no período da coleta dos dados. 

As variáveis analisadas foram consolidadas em um banco de dados específico, 

com a criação de variáveis compostas para redução de perdas e duplicidades. As 

variáveis de interesse abrangeram características sociodemográficas (idade materna, 

escolaridade, cor/raça, naturalidade e situação de trabalho), comportamentais 

(consumo de tabaco, álcool, outras drogas e gestação planejada) e 

clínicas/obstétricas. Entre as variáveis obstétricas, a idade gestacional na primeira 

consulta correspondeu à idade gestacional estimada no início do pré-natal, enquanto 

a paridade foi definida como o número de gestações prévias com nascimento após 20 

semanas. A classificação da idade gestacional ao parto seguiu os critérios do 

Ministério da Saúde (11) para pré-termo (<37 semanas), termo (37–41 semanas) e 

pós-termo (≥42 semanas). Também foram incluídas informações referentes ao 

diabetes mellitus prévio, diagnóstico de diabetes mellitus gestacional e presença de 

síndromes hipertensivas da gestação. 

O Índice de Massa Corporal (IMC) foi calculado a partir do peso e da altura 

aferidos durante o pré-natal, utilizando-se a fórmula tradicional (kg/m²). A classificação 

nutricional das gestantes seguiu o padrão proposto por Atalah, que estabelece pontos 

de corte específicos conforme a idade gestacional no momento da aferição (12). Essa 

referência foi selecionada considerando que o objetivo do estudo era avaliar o estado 

nutricional das gestantes em um momento específico, sem realizar o 

acompanhamento longitudinal do ganho ponderal ao longo da gestação. As curvas 

brasileiras de ganho de peso gestacional, recentemente adotadas pelo Ministério da 

Saúde (13), são apropriadas para o monitoramento clínico contínuo, porém não se 

aplicam ao tipo de análise aqui realizada, baseada na avaliação do IMC em um ponto 

determinado da gravidez. Dessa forma, a classificação por Atalah mostrou-se a 
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alternativa metodologicamente adequada aos dados disponíveis. Após essa 

classificação, as gestantes foram agrupadas em duas categorias: IMC não elevado 

(baixo peso e eutrofia) e IMC elevado (sobrepeso e obesidade). 

Para análise estatística, as variáveis categóricas foram descritas em 

frequências absolutas e relativas. As prevalências de síndromes hipertensivas e de 

diabetes mellitus gestacional foram calculadas para o total da amostra e estratificadas 

segundo as categorias de IMC. A associação entre IMC e os desfechos foi testada por 

meio do teste do qui-quadrado, com nível de significância de 5%. 

Todas as análises foram realizadas no software SPSS, versão 31.0 (IBM Corp., 

Armonk, NY, EUA), com apoio de planilhas eletrônicas do Microsoft Excel. 

Este estudo faz parte do projeto maior intitulado ‘Agravos, morbidade e 

assistência à saúde na atenção primária’, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal da Fronteira Sul (parecer nº 4.769.903, conforme Resolução 

CNS 466/2012), sendo garantidos o sigilo e a confidencialidade dos participantes em 

todas as etapas. 

  



61 
 

RESULTADOS 

A amostra foi composta por 364 gestantes atendidas na Atenção Primária à 

Saúde de Marau, RS, no ano de 2019. A maioria tinha entre 20 e 34 anos (71,7%), 

apresentava cor branca (63,2%) e eram nascidas no próprio município (58,9%). Entre 

as 255 participantes com escolaridade informada, 63,9% tinham ensino fundamental 

e/ou médio completo. Aproximadamente 58,8% das gestantes não exerciam atividade 

remunerada. Quanto aos comportamentos de risco, o tabagismo foi referido por 7,0% 

das participantes, enquanto o consumo de álcool e de outras drogas foi pouco 

frequente, sendo relatado por apenas uma gestante em cada caso (0,3%). Dentre as 

gestantes atendidas, aproximadamente 35% delas tiveram uma gestação planejada 

(Tabela 1). 
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Tabela 1. Caracterização sociodemográfica e comportamental de uma 
amostra de gestantes atendidas na Atenção Primária à Saúde. Marau, RS, 
2019 . 

Variáveis n % 

Idade (anos completos)   
<20 38 10,4 
20–34 261 71,7 
≥35 65 17,9 

Escolaridade (n= 255)   
Fundamental incompleto/nenhum 59 23,1 
Fundamental completo e/ou médio 
incompleto/completo 

163 63,9 

Superior 33 12,9 
Cor/raça   

Branca 230 63,2 
Não branca 134 36,8 

Naturalidade (n= 358)   
Marau 211 58,9 
Outro 147 41,1 

Trabalha   
Sim 150 41,2 
Não 214 58,8 

Fuma (n= 357)   
Sim 25 7,0 
Não 332 93,0 

Bebe (n= 356)   
Sim 1 0,3 
Não 355 99,7 

Droga (n=354)   
Sim 1 0,3 
Não 353 99,7 

Gravidez planejada (n=359)   
Sim 125 34,8 
Não 234 65,2 

Fonte: Própria 
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Na avaliação clínica e obstétrica, todas as participantes tiveram 

acompanhamento pré-natal registrado. A maioria iniciou o pré-natal até a 12ª semana 

gestacional (74,8%) e realizou 11 ou mais consultas (62,2%). Predominaram as 

multíparas (64,3%) e mais da metade apresentou índice de massa corporal elevado 

(52,2%). A prevalência de diabetes mellitus gestacional foi de 8,5% e a de síndromes 

hipertensivas da gestação de 12,5%. O parto a termo ocorreu na maioria dos casos 

avaliados (93,1%). Gestantes com pelo menos um dos desfechos analisados 

totalizaram 16,5% (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Caracterização clínica e obstétrica de uma amostra de gestantes 
atendidas na Atenção Primária à Saúde. Marau, RS, 2019 . 

Variáveis n % 

Idade gestacional na 1ª consulta (n= 361)   
≤12 semanas 270 74,8 
>12 semanas 91 25,2 

Número de consultas (n= 328)   
≤6 16 4,9 
7–10 108 32,9 
≥11 204 62,2 

Paridade (n= 359)   
Primigesta 128 35,7 
Multípara 231 64,3 

Classificação IMC (n= 337)   
IMC Não Elevado 161 47,8 
IMC Elevado 176 52,2 

Diabetes Mellitus prévio (n= 354)   
Não 354 100 

Diabetes Mellitus Gestacional (n= 213)   
Sim 18 8,5 
Não 195 91,5 

Síndromes Hipertensivas da Gestação (n= 359)   
Sim 45 12,5 
Não 314 87,5 

Idade gestacional ao parto (n= 288)    
Pré-termo 20 6,9 
Termo 268 93,1 

Fonte: Própria 
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Entre as gestantes avaliadas, observou-se que 4,3% daquelas com IMC não 

elevado apresentaram diabetes mellitus gestacional (DMG), enquanto essa proporção 

foi de 10,7% entre as gestantes com IMC elevado (p=0,08), não sendo observada 

associação estatisticamente significativa entre IMC elevado e ocorrência de DMG 

(considerando o nível de significância de 5%). Destaca-se ainda que, entre as 

gestantes que desenvolveram DMG, 73,3% (11/15) apresentavam IMC elevado, 

evidenciando a elevada frequência desse fator entre os casos do desfecho(Tabela 3).  

De forma semelhante, 9,6% das gestantes com IMC não elevado apresentaram 

síndromes hipertensivas da gestação (SHG), enquanto essa proporção foi de 16,6% 

entre as gestantes com IMC elevado (p=0,06), indicando que não houve associação 

estatisticamente significativa entre IMC elevado e SHG. Observa-se ainda que, entre 

as gestantes que apresentaram SHG, 65,9% (29/44) possuíam IMC elevado, 

destacando a alta frequência desse fator entre os casos com o desfecho (Tabela 3) 

. 

Tabela 3. Distribuição de Diabetes Mellitus Gestacional e de Síndromes 
Hipertensivas da Gestação conforme IMC em gestantes atendidas na Atenção 
Primária à Saúde, Marau, RS, 2019 

Diabetes Mellitus Gestacional (n=196) 
       Não      Sim  

Variáveis n % n % p* 

IMC     0,08 
Não Elevado 90 95,7 4 4,3  
Elevado 91 89,3 11 10,7  

Síndromes Hipertensivas da Gestação (n=332) 
      Não      Sim  

Variáveis n % n % p* 

IMC     0,06 
Não Elevado 142 90,4 15 9,6  
Elevado 146 83,4 29 16,6  

Fonte: Própria 
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DISCUSSÃO 

No presente estudo, foi observado que gestantes com índice de massa corporal 

(IMC) elevado apresentaram uma prevalência superior de diabetes mellitus 

gestacional e síndromes hipertensivas da gestação quando comparadas àquelas com 

IMC não elevado, embora não se tenha identificado significância estatística. Ressalta-

se que a maioria das participantes que desenvolveram síndromes hipertensivas ou 

diabetes mellitus gestacional possuía IMC elevado, o que aponta para elevada 

prevalência dessa condição entre os casos com desfecho desfavorável. Estes 

resultados corroboram evidências nacionais e internacionais de que o excesso de 

peso materno representa um fator de risco relevante para tais patologias, ambas 

relacionadas ao aumento da morbimortalidade materno-infantil (2–4,14). 

Adicionalmente, pesquisa nacional envolvendo gestantes de risco (2) revelou 

que a maioria iniciou a gestação em estado de sobrepeso ou obesidade, sendo notado 

aumento do percentual de obesidade ao longo da gestação. Entre as mulheres 

portadoras de síndromes hipertensivas, mais da metade era obesa previamente à 

gravidez e mais de 60% mantiveram essa classificação durante o período avaliado. 

Nas gestantes com diabetes mellitus gestacional, predominava o quadro de 

sobrepeso e obesidade. De forma semelhante ao presente estudo, ainda que não 

tenha sido identificada associação estatística significativa entre IMC elevado e 

diabetes mellitus gestacional, observou-se relação consistente entre excesso de peso 

e doenças hipertensivas durante a gestação. Este contexto reforça a relevância do 

acompanhamento nutricional e do monitoramento contínuo do peso no pré-natal, por 

meio de ferramentas simples como curvas de ganho de peso (13) disponíveis nas 

Cadernetas da Gestante, e orientações nutricionais básicas, cuja implementação se 

mostra fundamental e acessível para prevenir agravos à saúde materno-infantil. 

A literatura internacional (4) destaca que sobrepeso, obesidade e fatores 

adicionais como nuliparidade e histórico de diabetes aumentam substancialmente o 

risco de doenças hipertensivas específicas da gestação, risco este condicionado 

também ao perfil populacional avaliado (3). Protocolos brasileiros revisados enfatizam 

a importância da prevenção, identificação e tratamento adequado da pré-eclâmpsia e 

da síndrome HELLP, visando reduzir índices de mortalidade e complicações em mães 

e recém-nascidos (5,6). 
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No panorama brasileiro, as síndromes hipertensivas gestacionais constituem 

causa importante de complicações maternas e infantis e requerem vigilância rigorosa 

durante o pré-natal. O excesso de peso é reconhecido como fator de risco modificável 

(6), indicando ser imprescindível a adoção de estratégias de prevenção, rastreamento 

e manejo precoce no cuidado de gestantes com sobrepeso e obesidade. 

Além dos fatores biológicos, o estado nutricional da gestante é 

significativamente influenciado por determinantes sociais e culturais, como acesso a 

alimentos adequados, condição socioeconômica, insegurança alimentar, 

disponibilidade de alimentos na região e hábitos alimentares associados ao período 

gestacional. Práticas tradicionais, como o conceito de “comer por dois”, assim como 

limitações no acesso a alimentos in natura e desigualdades nos serviços de saúde, 

podem favorecer padrões inadequados de ganho ponderal, contribuindo para o 

agravamento do excesso de peso. Esses elementos aumentam a vulnerabilidade das 

gestantes e destacam a necessidade de estratégias que considerem integralmente 

seu contexto de vida. 

O impacto de um Índice de Massa Corporal elevado e de complicações 

gestacionais ultrapassa a díade mãe-bebê, repercutindo na dinâmica familiar, bem-

estar psicológico, capacidade de cuidado no puerpério e risco cardiometabólico 

intergeracional. Em nível populacional, tal cenário contribui para o aumento da 

prevalência de doenças crônicas e acentua desigualdades em saúde, tornando 

imprescindível que políticas públicas e ações da Atenção Primária à Saúde 

incorporem abordagens baseadas nos determinantes sociais para a promoção da 

saúde materno-infantil. 

A ausência de associação estatística robusta neste estudo pode estar 

relacionada ao tamanho amostral, baixa frequência dos desfechos e alta prevalência 

do fator de exposição. Destaca-se ainda a limitação inerente ao uso de dados 

secundários extraídos de registros clínicos, sujeitos a preenchimento incompleto e 

heterogêneo pelos profissionais de saúde. Tais restrições evidenciam a importância 

do aprimoramento contínuo dos sistemas de informação e da qualificação do registro 

na Atenção Primária. 

É relevante considerar que os desafios impostos pela rotina dos serviços de 

saúde tanto na Atenção Primária quanto em ambulatórios de ensino podem 

comprometer a qualidade da assistência. A elevada demanda, tempo reduzido de 

consulta e pressão por produtividade tendem a limitar o registro detalhado de 
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informações clínicas essenciais. Este contexto fragiliza a continuidade do cuidado, 

reforçando a necessidade de compromisso coletivo com o adequado preenchimento 

de prontuários. Ademais, a comunicação eficaz com as gestantes requer sensibilidade 

para adaptar orientações ao contexto sociocultural de cada paciente. Ferramentas 

acessíveis, e de baixo custo operacional, como a Caderneta da Gestante, que inclui 

recomendações sobre alimentação saudável e metas de ganho ponderal, mostram-se 

fundamentais, especialmente em cenários de menor acesso à orientação nutricional. 

É fundamental desmistificar a ideia de que alimentação saudável é inacessível e 

apoiar escolhas viáveis para cada família, fortalecendo o cuidado e promovendo 

autonomia. 

Apesar das limitações observadas, os resultados ressaltam a necessidade de 

intensificar a vigilância nutricional e qualificar as ações de cuidado pré-natal na 

Atenção Primária, considerando a elevada proporção de gestantes com excesso de 

peso e o potencial risco de desfechos adversos. Entre as principais estratégias 

preventivas e de manejo precoce do ganho ponderal inadequado destacam-se: 

acompanhamento sistemático da curva de ganho de peso em cada consulta; utilização 

ativa da Caderneta da Gestante para orientar metas de acordo com a classificação 

nutricional; participação em grupos educativos; ações de educação alimentar e 

nutricional; incentivo à prática regular de atividade física mediante recomendação 

clínica; e rastreamento apropriado para pré-eclâmpsia em gestantes com fatores de 

risco específicos. A adoção das curvas brasileiras de ganho de peso gestacional, 

recentemente incorporadas à Caderneta da Gestante e endossadas pela FEBRASGO 

(13), representa um avanço significativo para a individualização do cuidado e deve ser 

incentivada na rotina da Atenção Primária. 

Nesse sentido, a valorização de estratégias intersetoriais que envolvem 

educação, saúde e assistência social é fundamental para ampliar o impacto das ações 

de prevenção e promover ambientes mais favoráveis ao desenvolvimento de hábitos 

alimentares saudáveis desde o início da gestação. Investir em formação continuada 

dos profissionais, fortalecer o vínculo entre equipe e gestantes e garantir acesso a 

recursos informativos de qualidade são medidas que podem potencializar 

positivamente os resultados alcançados na Atenção Primária, contribuindo assim para 

a redução das desigualdades em saúde e para o bem-estar de mães, bebês e suas 

famílias.   
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CONCLUSÃO 

O presente estudo evidenciou elevada prevalência de excesso de peso entre 

gestantes acompanhadas na Atenção Primária à Saúde em um município do Sul do 

Brasil, com maior proporção de síndromes hipertensivas da gestação e diabetes 

mellitus gestacional entre aquelas com IMC elevado, ainda que sem significância 

estatística. Esses achados reforçam a importância do monitoramento nutricional, do 

acompanhamento clínico qualificado e da incorporação de estratégias efetivas de 

prevenção no pré-natal, reconhecendo que o estado nutricional materno é influenciado 

por determinantes sociais e culturais que repercutem diretamente na saúde materno-

infantil. Além disso, os resultados contribuem para ampliar o conjunto de evidências 

sobre o tema no contexto da Atenção Primária, oferecendo subsídios para o 

fortalecimento de políticas públicas e práticas assistenciais voltadas à promoção da 

saúde, treinamento das equipes da APS visando à mitigação de riscos e ao apoio 

integral às gestantes e suas famílias. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Trabalho de Curso permitiu aprofundar a compreensão sobre a 

influência do Índice de Massa Corporal (IMC) elevado durante a gestação na 

prevalência de Diabetes Mellitus Gestacional e síndromes hipertensivas em gestantes 

acompanhadas na atenção primária. Os dados analisados reforçam a necessidade do 

rastreamento e o acompanhamento do estado nutricional da gestante, que são ações 

de baixo custo e alto impacto para o sistema de saúde, especialmente quando 

comparadas aos custos humanos, sociais e financeiros das complicações 

gestacionais evitáveis. 

No contexto brasileiro, em que a saúde materno infantil ainda enfrenta desafios 

históricos, cada vida preservada é reflexo do nosso compromisso com um cuidado 

integral e humanizado. As complicações associadas ao excesso de peso na gestação 

impactam não apenas a gestante, mas também o futuro de seus filhos e famílias, 

reforçando a necessidade de olharmos para além dos indicadores clínicos e 

enxergarmos o contexto social em que essas mulheres estão inseridas. 

A atenção primária, enquanto porta de entrada do SUS, precisa ser fortalecida 

não só tecnicamente, mas também em sua dimensão acolhedora e educativa. 

Prevenir agravos, atuar precocemente e orientar de maneira sensível são atitudes que 

salvam vidas, reduzem sofrimento e, sobretudo, reafirmam o valor da prevenção sobre 

a remediação. Neste sentido, é fundamental que os profissionais de saúde da linha 

de frente priorizem estratégias educativas e preventivas, promovendo mudanças 

sustentáveis e respeitosas na vida das gestantes e suas famílias. 

Reconhecem-se as limitações do presente estudo, tais como o delineamento 

transversal, o uso de dados secundários e, especialmente, a incompletude dos 

registros em variáveis sociais e sensíveis, como estado civil, orientação sexual e 

identidade de gênero, que impedem uma análise mais abrangente e inclusiva dos 

determinantes de saúde. Recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem o olhar 

sobre fatores sociais, alimentares e de acesso aos serviços de saúde, além de 

garantirem a coleta de dados mais sensíveis e essenciais para a inclusão de gênero 

e sexualidade, utilizando abordagens longitudinais e metodologias que favoreçam a 

equidade e a representatividade. 

Por fim, espera-se que este trabalho inspire outros profissionais e gestores a 

priorizarem o cuidado nutricional na gestação como ferramenta de justiça social e 
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proteção à vida. Que cada ação na atenção básica possa contribuir para o nascimento 

de mães e bebês mais saudáveis, tornando realidade o princípio de que prevenir é, 

sem dúvida, o melhor caminho. 


